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de 16 de Julho, torna -se necessário tomar medidas que re-
gulem o contrato de transporte de modo a introduzir meca-
nismos que promovam a revisão dos preços do transporte 
face à variação do custo do combustível.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É aditado o artigo 4.º -A ao Decreto -Lei n.º 239/2003, 
de 4 de Outubro, com a seguinte redacção:

«Artigo 4.º -A
Remuneração do contrato de transporte

1 — O preço do transporte é calculado com base, 
pelo menos, nos seguintes factores:

a) Prestação a realizar pelo transportador;
b) Tempo em que os veículos, os serviços e a mão-

-de -obra estão à disposição da operação de carga e 
descarga;

c) Tempo necessário para a realização do transporte, 
em condições compatíveis com as regras aplicáveis em 
termos de segurança;

d) Preço de referência do combustível e tipo de 
combustível necessário à realização da operação de 
transporte.

2 — Caso o contrato de transporte revista a forma 
escrita, este deve mencionar expressamente o preço 
de referência do combustível e o tipo de combustível 
utilizado para estabelecer o preço final do transporte.

3 — Na ausência de contrato escrito, o preço de refe-
rência do combustível é determinado com referência ao 
preço médio de venda do combustível ao público divul-
gado no sítio da Direcção -Geral de Energia e Geologia 
dos dias imediatamente anteriores à celebração do con-
trato e à realização de cada operação de transporte.

4 — Na ausência de contrato escrito, a guia de trans-
porte menciona expressamente o preço de referência do 
combustível, nos termos do número anterior, bem como 
a factura menciona expressamente o custo efectivo que 
o combustível representou na operação de transporte.

5 — O preço do transporte é revisto sempre que se 
verifique uma alteração de amplitude superior a 5  % 
entre, consoante o caso:

a) O preço de referência do combustível do dia ime-
diatamente anterior à celebração do contrato de trans-
porte e a média dos preços de referência do combustível 
no período compreendido entre o dia imediatamente 
anterior à celebração do contrato e o dia imediatamente 
anterior à realização da operação de transporte, caso o 
objecto do contrato respeite a uma única operação de 
transporte;

b) O preço de referência do combustível do dia ime-
diatamente anterior a cada operação de transporte e a 
média dos preços de referência do combustível no pe-
ríodo compreendido entre o dia imediatamente anterior 
a cada operação de transporte e o dia imediatamente 
anterior à operação de transporte antecedente que tenha 
originado uma actualização do preço do transporte ou, 
caso não tenha ocorrido qualquer actualização ou se trate 
da primeira operação de transporte, o dia imediatamente 

anterior à celebração do contrato, caso o objecto do 
contrato respeite a várias operações de transporte.

6 — O disposto nos n.os 2, 3, 4 e 5 tem carácter impe-
rativo, quer para o transportador quer para o expedidor, 
não podendo ser afastado por via contratual.

7 — O pagamento do serviço de transporte pelo ex-
pedidor deve ser realizado no prazo máximo de 30 dias, 
salvo se prazo superior não resultar de disposição con-
tratual, após a apresentação da respectiva factura pelo 
transportador.

8 — O incumprimento do disposto nos n.os 2, 3, 4, 5 
e 7 constitui contra -ordenação punível com uma coima 
de € 1250 a € 3740 e de € 5000 a € 15 000, consoante 
se trate de pessoa singular ou colectiva.

9 — Ao procedimento contra -ordenacional previsto 
no número anterior aplicam -se as disposições cons-
tantes do capítulo IV do Decreto -Lei n.º 257/2007, de 
16 de Julho, sendo competente para o processamento 
das contra -ordenações o Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes Terrestres, I. P., e para aplicação das coimas 
o presidente do respectivo conselho directivo.»

Artigo 2.º
Extensão

O artigo 4.º -A do Decreto -Lei n.º 239/2003, de 4 de 
Outubro, na redacção do presente decreto -lei, aplica -se 
aos contratos de prestação de serviços em veículos de 
pronto -socorro.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei aplica -se aos contratos de trans-
porte em execução.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de 
Junho de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Ber-
nardes Costa — Manuel António Gomes de Almeida de 
Pinho — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 16 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 18 de Julho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 695/2008
de 28 de Julho

As alterações salariais aos contratos colectivos de traba-
lho entre a APIM — Associação Portuguesa da Indústria 
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de Moagem e Massas e outras e a FESAHT — Federação 
dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Ho-
telaria e Turismo de Portugal e outros e entre as mesmas 
associações de empregadores e a FETICEQ — Federação 
dos Trabalhadores das Indústrias Cerâmica, Vidreira, Ex-
tractiva, Energia e Química (apoio e manutenção), publica-
das, respectivamente, no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.os 1, de 8 de Janeiro, e 6, de 15 de Fevereiro, ambos de 
2008, abrangem as relações de trabalho entre empregado-
res das indústrias de arroz, moagem, massas alimentícias 
e alimentos compostos para animais e trabalhadores de 
apoio e manutenção representados pelas associações que 
os outorgaram.

A FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal 
requereu a extensão da alteração salarial às relações de 
trabalho entre empregadores e trabalhadores não repre-
sentados pelas associações outorgantes e que, no território 
nacional, se dediquem às mesmas actividades.

As convenções actualizam as tabelas salariais. O estudo 
de avaliação do impacte da extensão das tabelas salariais 
teve por base as retribuições efectivas praticadas nos sec-
tores abrangidos pelas convenções, apuradas pelos quadros 
de pessoal de 2005 e actualizadas com base no aumento 
percentual médio das tabelas salariais das convenções 
publicadas nos anos intermédios. Os trabalhadores a tempo 
completo dos sectores abrangidos pela convenção, com 
exclusão dos aprendizes, praticantes e do residual (que 
inclui o ignorado), são 677, dos quais 53 (7,8  %) auferem 
retribuições inferiores às convencionais. São as empresas 
dos escalões de dimensão entre 21 e 200 trabalhadores que 
empregam o maior número de trabalhadores com retribui-
ções inferiores às convencionais.

As retribuições dos níveis XII a XVI das tabelas salariais 
são inferiores à retribuição mínima mensal garantida em 
vigor. No entanto, a retribuição mínima mensal garantida 
pode ser objecto de reduções relacionadas com o traba-
lhador, de acordo com o artigo 209.º da Lei n.º 35/2004, 
de 29 de Julho. Deste modo, as referidas retribuições das 
tabelas salariais apenas são objecto de extensão para abran-
ger situações em que a retribuição mínima mensal garantida 
resultante da redução seja inferior àquelas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empre-
sas dos sectores abrangidos pelas convenções, a extensão 
assegura para as tabelas salariais retroactividade idêntica 
à das convenções.

Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associa-
ções outorgantes e, ainda, que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos, procede -se 
conjuntamente à respectiva extensão.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções colectivas nas regiões autónomas compete 
aos respectivos governos regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

A extensão das convenções tem, no plano social, o 
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho 
dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar 
as condições de concorrência entre empresas dos mesmos 
sectores.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de Maio 
de 2008, à qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das altera-
ções salariais dos contratos colectivos de trabalho entre a 
APIM — Associação Portuguesa da Indústria de Moagem e 
Massas e outras e a FESAHT — Federação dos Sindicatos 
da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo 
de Portugal e outros e entre as mesmas associações de em-
pregadores e a FETICEQ — Federação dos Trabalhadores 
das Indústrias Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e 
Química (apoio e manutenção), publicadas, respectiva-
mente, no Boletim do Trabalho e Emprego, n.os 1, de 8 de 
Janeiro, e 6, de 15 de Fevereiro, ambos de 2008, são es-
tendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos nas associações de empregadores outorgantes que se 
dediquem às indústrias de moagem, massas alimentícias, 
descasque de arroz e alimentos compostos para animais e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que exerçam 
as actividades referidas na alínea anterior e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas nas convenções, não representados pelas asso-
ciações sindicais outorgantes.

2 — As retribuições dos níveis XII a XVI das tabelas 
salariais apenas são objecto de extensão em situações em 
que sejam superiores à retribuição mínima mensal garan-
tida resultante de redução relacionada com o trabalhador, 
de acordo com o artigo 209.º da Lei n.º 35/2004, de 29 de 
Julho.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais produzem efeitos desde 1 de 
Julho de 2007.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade da pre-
sente extensão podem ser satisfeitos em prestações mensais 
de igual valor, com início no mês seguinte ao da sua entrada 
em vigor, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 18 de Julho 
de 2008. 

 Portaria n.º 696/2008

de 28 de Julho

O contrato colectivo de trabalho entre a APEB — As-
sociação Portuguesa das Empresas de Betão Pronto e a 
FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores 
de Serviços e outros, publicado no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 6, de 15 de Fevereiro de 2008, abrange as 
relações de trabalho entre empregadores que, no territó-




